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                                                   Exmo. Sr. Dr. Juíz,

Alfredo João, A. nos autos à margem identificados, tendo sido notificado da sentença proferida nos autos e não se conformando, vem da mesma, interpor recurso que é de apelação, a subir nos próprios autos, com efeito devolutivo, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 678º, nº 1, 691º, nº 1, 691º-A, nº 1, alínea a) e 692º, nº 1, todos do CPC, impugnando ainda, ao abrigo do nº 3 do artigo 691º do mesmo diploma, o despacho saneador proferido a fls. 10 e ss., com o qual não se pode igualmente conformar.

Para tanto, e em cumprimento do disposto no artigo 684º-B do CPC, seguem juntamente as respectivas alegações.

O Advogado
Tribunal da Relação de Coimbra
1º Juízo
Proc. nº 1234
Exmos. Senhores

Juízes Desembargadores do 
Tribunal da Relação de Coimbra
Alegações de recurso de apelação que apresenta Alfredo João, nos autos à margem indicados:

1. Vem o presente recurso interposto da douta sentença que, julgando a presente acção totalmente improcedente, por não provada, absolveu o réu de todos os pedidos formulados pelo A., ora recorrente.
2. Salvo o devido respeito, que é muito, não pode o ora Recorrente conformar-se com esta decisão, pois que a mesma não fez correcta interpretação e aplicação do Direito aos factos, não tendo, consequentemente, feito Justiça.
3. Assim, com o presente recurso, procurará o Recorrente demonstrar os erros de julgamento em que incorreu o douto Tribunal a quo.
4. Para o caso de se não considerar enfermar a Sentença recorrida de quaisquer erros, no que se não concede e por mera cautela de patrocínio se pondera, o Recorrente impugna o douto Despacho Saneador, na parte em que julgou inadmissível a Réplica apresentada e, em consequência, ordenou o seu desentranhamento.
5. Decisão que o A. não consegue compreender, uma vez que, essa peça processual respeitou todos os requisitos expressamente consagrados no artigo 502º, nº 2 do CPC.

I- Do Despacho Saneador
6. O Recorrido na Contestação vem deduzir reconvenção mas também é igualmente verdade que vem alegar factos constitutivos do direito de propriedade, nomeadamente, ao invocar que em 1980 “procedeu à construção de um barracão de arrumos e apoio ao cultivo, no terreno questionado” e que desde essa data que “cultiva e colhe os frutos do terreno em causa, de forma ininterrupta, à vista de toda a gente e sem oposição de ninguém”. 

7. No Despacho Saneador, proferido nos presentes autos, decidiu o Tribunal a quo rejeitar a dedução de Reconvenção com o fundamento de que “...neste tipo de acções não deve ter cabimento na contestação a dedução de reconvenção, atento a que, pela sua própria natureza, ali devem constar os factos constitutivos do direito de que o réu se arroga ou os sinais demonstrativos da existência do facto que contra o autor afirma.”.

8. No entanto, não assiste razão ao Tribunal a quo quando no Despacho Saneador decidiu julgar inadmissível a Réplica apresentada pelo ora Recorrente, com fundamento em inidoneidade da mesma.

9. Com efeito, pode ler-se no Despacho Saneador aqui recorrido:

“ O autor apresentou réplica, destinada a contradizer a reconvenção que o réu aí suscitara (...) no caso concreto, a instância da reconvenção foi rejeitada; ao que, nesta parte, quer parecer que deixa de ter suporte a admissibilidade de uma réplica do autor. Subsiste a questão de se tratar de uma acção de apreciação negativa. Mas também aqui se não vê pertinência na réplica apresentada. Nela o autor limita-se a reafirmar o que já dissera na sua petição inicial, constituindo a peça uma mera repetição ou repositório de matéria que já era objecto dos autos. Em consequência, é inidónea a resposta à contestação (...)”.

10. Sucede que, não corresponde à verdade que a Réplica apresentada pelo Recorrente constitua uma mera repetição ou repositório de matéria que já era objecto dos autos, como considerou o Tribunal a quo, uma vez que, o Recorrente na Réplica impugnou os factos constitutivos que o Recorrido alegou na contestação alegando os factos impeditivos do direito por este invocado, designadamente, o seu próprio direito de propriedade sobre o imóvel alvo da disputa (cfr. Art.2° da Réplica) e que “o próprio barracão, que o réu indica no artigo 5º da contestação, apenas ali foi edificado no ano de 2002.” (cfr. Art.3° da Réplica).
11. Constituindo os factos alegados o fundamento de uma excepção ao direito invocado pelo Recorrido, deveriam os mesmos ter sido levados à base instrut6ria (art.511.° do CPC), de modo a que o A., ora Recorrente, sobre os mesmos pudesse contradizer e produzir prova.

12. Determina o art. 502.°, n.°2, do CPC que “Nas acções de simples apreciação negativa, a réplica serve para o autor impugnar os factos constitutivos que o réu tenha alegado e para alegar os factos impeditivos ou extintivos do direito invocado pelo réu.”.
13. Assim, “Há lugar à réplica nas acções de mera apreciação negativa, visto que na contestação dessas acções não há, em princípio, nem alegação de qualquer excepção, nem dedução de reconvenção, mas apenas a alegação dos factos constitutivos do direito que o Réu se arroga ou dos sinais demonstrativos da existência do facto que o réu afirma.” – Abílio Neto, Código de Processo Civil Anotado, 22ª Edição Actualizada, Ediforum, 2009.
14. Pelo que, a Réplica apresentada pelo A., ora Recorrente, não podia deixar de ter sido julgada processualmente admissível.

15.  Ao ter decidido contrariamente fez o douto Tribunal a quo errada interpretação e aplicação do citado art. 502.°, n.° 2 e 511.° do CPC.
16.  A decisão de desentranhamento da réplica viola assim o princípio do contraditório (art. 3.°, 3.°-A, 158.°, n.° 2, 502.°, n.° 2 todos do CPC).
17. Assim, o Despacho Saneador deve ser revogado na parte em que não admitiu a Réplica, e, em consequência, ser substituído por outro que admita a Réplica apresentada, anulando-se todos os actos posteriores à prolação dessa decisão, incluindo a matéria de facto por a mesma não ter tido em conta a matéria alegada na Réplica, e procedendo-se à prolação de despacho saneador – Art.° 715.°, n.° 2, do CPC.

II - Da sentença final
18.  Alfredo João, ora Recorrente, intentou no Tribunal a quo uma acção de impugnação de justificação notarial contra Bernardo dos Santos, ora Recorrido, pedindo que fosse considerado impugnado o facto justificado na escritura, referente à aquisição pelo R., por usucapião, do terreno, e, consequentemente, que a mesma fosse declarada nula e ordenado o cancelamento de quaisquer inscrições registais operadas com base na mesma escritura.

19. Não foi esta a posição do douto Tribunal a quo, que decidiu julgar “a acção totalmente improcedente, por não provada” com o fundamento de o Recorrente não ter demonstrado que o Recorrido não é proprietário do terreno em causa nos presentes autos.
20. Para fundamentar esta decisão, o douto Tribunal a quo considerou que, “...tendo o réu a seu favor uma presunção legal, de acordo com os artigos 7.° do CRPredial e 350.°, n.° 1, do CC”, esta presunção levaria à inversão do ónus da prova, nos termos do disposto no artigo 344.°, n.°1 do CC.
21. Salvo o devido respeito, que é muito, não assiste razão ao Tribunal a quo.
22. Mormente, porque em momento algum ficou provado o facto aquisitivo (usucapião) da propriedade a que se arroga o R., pois em momento algum se verificaram os seus pressupostos (artigos 323º, n.º 1, 1292º e 1296º do CC).

23. Ora, a presente acção é, como bem decidiu o Tribunal a quo, uma acção de simples apreciação negativa, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 4.°, n.°2, al. a), do CPC.
24. Neste sentido, veja-se o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, para uniformização de jurisprudência, n.°1/2008, onde pode ler-se:

“Tem sido entendido, pela jurisprudência deste Supremo Tribunal, que a acção de impugnação de escritura de justificação notarial, prevista no artigo 116.º, n.º1, do Código do Registo Predial, na sua pureza, se apresenta como uma acção de simples apreciação negativa – artigo 4.º, n.º 2, al. a), do Código de Processo Civil.”
25. Ora, “Nas acções de simples apreciação negativa, conforme prevê o art.341.º,1 do Código Civil não cabe ao A. alegar e provar – pela negativa – que o direito (ou o facto) não existe, competindo antes ao R., que vinha arrogando extra-judicialmente a existência desse direito (ou desse facto) alegar e provar – pela positiva – tal existência. Este particular regime a que se sujeitam as acções de simples apreciação negativa justifica-se pela circunstância de ser muito difícil, se não impossível, fazer a prova (negativa) da inexistência de um direito ou de um facto” – MACHADO, António Montalvão / PIMENTA, Paulo, O Novo Processo Civil,12ª ed., Almedina, 2010.

26. Nestas acções, uma vez que, se verifica a chamada inversão do ónus da prova incumbe ao R. a prova dos factos constitutivos do direito em litígio, conforme o previsto no artigo 343.°, n.°1, do CC.
27. Neste sentido, veja-se o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 1 de Fevereiro de 2007, onde pode ler-se:
“...uma vez impugnada a justificação notarial, recai sobre o Réu o ónus de provar a existência dos factos que serviram de base à referida justificação e que lhe possibilitaram o acesso a um título bastante para a inscrição do direito a seu favor no registo predial.”
28. Apesar do Tribunal a quo ter enunciado este princípio na sua sentença, considerou que, tendo a presente acção sido proposta posteriormente à inscrição no Registo Predial, do facto impugnado, teria aplicação o disposto no art.7.º do Código do Registo Predial, que estabelece uma presunção da existência do direito a favor do titular registral.
29. Concluiu o douto Tribunal que:

“ (...) Esta presunção não se coaduna com a imposição ao réu do ónus de provar os factos constitutivos do seu direito, já que que impor este ónus ao réu, que é um titular inscrito, equivale a negar aquela. (...) Por isso, importa concluir que o antes referido regime especial do art.343.º, n.º1, do CC, deve ceder perante a força da presunção a que se refere o art.7.º do Código do Registo Predial, fazendo operar, por respeito a esta, outra inversão do ónus da prova. Onerado com o encargo de ilidir a presunção, portanto, de provar que o facto presumido – a aquisição, por usucapião – não é verdadeiro, está o autor nesta acção.”

30.  Não se pode, contudo, concordar com esta solução.

31.  No caso concreto, o R., mesmo tendo inscrito no registo predial a seu favor o referido terreno, não pode beneficiar da presunção consagrada no artigo 7º do CRPredial.

32.  De facto, porquanto tendo tal registo sido lavrado com fundamento na escritura de justificação, uma vez que esta foi posta em causa, - com a propositura da acção de impugnação - esse registo, e logo a presunção a ele inerente, deixa obviamente de poder operar. 
33.  Consoante se escreve no Ac. do STJ de 3 de Março de 1998, "Como o registo foi feito com base em tal escritura de justificação notarial, agora impugnada, e precisamente por que o foi, não pode ele constituir qualquer presunção de que o direito existe, já que é esse mesmo direito cuja existência se pretende apurar nesta acção. ". 
34.  Pese embora a existência do registo, temos para nós que, impugnada a escritura, sempre seria ao justificante que caberia o ónus da prova do seu proclamado direito, o que equivale a dizer que aquela regra do artigo 343°, n° 1, do CC, jamais se poderia considerar postergada pela presunção inserta no artigo 7° do CRPredial.
35.  E isso, indiferentemente se a acção foi intentada antes ou após a ocorrência da inscrição registral, já que, socorrendo-nos de novo do acima referenciado Ac. do STJ de 3 Março de 1998, "A posição do autor impugnante não pode variar consoante o justificante do direito seja mais ou menos lesto a requerer o registo. ".
36.  A impugnação dos factos, com base nos quais foi feito o registo, traduzida na alegação da sua não verificação ou da sua não correspondência com a realidade, não pode deixar de abalar a credibilidade do registo e a sua eficácia prevista no artigo 7º do CRPredial, que é precisamente a presunção de que existe um direito cuja existência é posta em causa através da presente acção.

37.  Daí que, impugnada a escritura com base na qual foi lavrado o registo, por impugnado também se tem de haver esse mesmo registo, não podendo valer contra o impugnante a referida presunção, que a lei concede no pressuposto da existência do direito registado. 
38.  Como o registo foi feito com base em tal escritura de justificação, aqui impugnada, e precisamente porque o foi, não pode ele constituir qualquer presunção de que o direito existe, já que é este mesmo direito cuja existência se pretende apurar nesta acção.
39. O princípio da boa fé registral não pode, só por si, justificar a solução oposta, sobretudo porque a escritura de justificação é um meio de suprir a falta de um título para registo.
40. Acresce que, não estando a acção sujeita a qualquer prazo de caducidade (Ac. STJ de 15 de Junho de 1994), é totalmente indiferente que já tenha ou não sido lavrado o registo com base na escritura de justificação (artigo 101º, nº 1, do Cód. Do Notariado).

41.  O que tudo permite concluir, que o direito de propriedade afirmado na escritura de justificação notarial e, com base nela, levado ao registo, passou a ser incerto com a impugnação apresentada, daí decorrendo que o R. não pode beneficiar da aludida presunção do artigo 7º do CRPredial.
42.  É, por isso, errada a ideia expressamente consagrada na sentença ora recorrida de que o R. é um titular inscrito em condições de beneficiar da referida presunção. 

43.  A decisão ora recorrida, configura-se contrária ao Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ de 4 de Dezembro de 2007, Proc. nº  07A2464, que doutamente se expressou no sentido propugnado neste recurso.

44.  Também no Acórdão de Uniformização de Jurisprudência nº 1/2008 se pode ler:

“Na acção de impugnação de escritura de justificação notarial prevista nos artigos 116.°, n.°1, do Código de Registo Predial e 89.° e 101.° do Código do Notariado, tendo sido os Réus que nela afirmaram a aquisição, por usucapião, do direito de propriedade sobre um imóvel, inscrito definitivamente no registo, a seu favor, com base nessa escritura, incumbe-lhes a prova dos factos constitutivos do seu direito, sem poderem beneficiar da presunção do registo decorrente do artigo 7.º do Código do Registo Predial.”
45.  Tendo em conta o alegado supra, resulta evidente que o Tribunal a quo fez errada interpretação e aplicação do disposto nos artigos 7.° do CRPredial e 343.°, n.° 1 do CC.
46. Já em relação à realidade substantiva, por oposição à registral, ou seja, caberá ainda discutir se mesmo não tendo sido feliz a analisar a matéria registral supra referida, foi correcta, ou não, a análise da solução dada ao caso, relativamente à existência de usucapião a favor do R..

47.  De facto, e na medida do que é explicitamente defendido na sentença recorrida, a impugnação da justificação notarial para estabelecimento de trato sucessivo do registo predial é uma acção de simples apreciação negativa (artigo 4º, nº 2, alínea a), do CPC).

48. Cabe, por isso, ao R., de acordo com o disposto no artigo 343º, nº 1, do CC, fazer a prova dos factos constitutivos do direito invocado na escritura de justificação, ou seja, demonstrar a consonância com a realidade de tudo aquilo que nesse instrumento alegou.
49. Quando analisada a sentença ora recorrida rapidamente se conclui que tal exigência legal não se veio a verificar, pelos motivos infra expostos.

50. Sabemos que, para que se verifique a usucapião, de acordo com o artigo 1287º do CC é necessário que verifiquem os seus dois elementos: posse e o decurso do tempo.

51. Pelo que os vamos analisar individualmente.

52.  Ora, de acordo com o artigo 1251º do CC, para que exista posse terá de existir corpus e animus, isto é, além da detenção da coisa, terá de existir por parte do detentor a intenção ( animus ) de exercer, como seu titular, um direito real sobre a coisa, e não um mero poder de facto sobre ela.
53.  Relativamente ao nosso caso, foram dados como factos provados que: o R. utiliza o terreno denominado “Terra do Cimo”, sito no lugar de Machio, freguesia e conselho de Tábua, nele procedendo a horta, fruteiras e vinha (ponto i.). Que no ano de 1996, já o réu nele cultivava e colhia os frutos (ponto ii.). Que tem-no feito de forma ininterrupta, à vista de toda a gente e sem oposição de ninguém (ponto iii.). No ano de 1996, já o R. procedera à construção de um barracão de arrumos no terreno referido em i. (ponto iv.).

54.  Assim, poder-se-á aferir, dos elementos dados como provados na decisão final, que o R. usufruía do terreno, preenchendo o corpus necessário para a existência de posse.

55.  Todavia, como ficou supra referido, para que se possa dizer que o R. era possuidor do terreno em causa é também necessário que se prove a intenção (animus) deste em actuar como seu proprietário.

56. De acordo com os artigos 4º, nº 2, alínea a) do CPC e artigo 343º, nº 1 do CC, cabia ao R. provar tal facto constitutivo do seu pretenso direito sobre o terreno.

57.  A prova desse elemento nunca ficou estabelecida pelo que, em momento algum se poderá dizer que o R. possuiu e muito menos, que foi proprietário do terreno denominado “Terra do Cimo”.

58.  Assim, uma vez que, o primeiro elemento da usucapião não está preenchido, podemos dizer, desde já, que, como está claro, a usucapião como natural consequência, não tem lugar neste caso. Porém, caso não seja esse o entendimento de V. Excelências, o que apenas se admite por mera hipótese académica, abaixo se explicita o porquê de também o segundo elemento não estar preenchido.

59.  Colocando a hipótese meramente académica de ter existido posse do terreno por parte de R., esta apenas se poderia contar, de acordo com os factos dados como provados na decisão final, a partir de 1996.

60.  Ora, tendo em consideração o que vem disposto no artigo 1296º do CC percebemos que consoante a usucapião seja de boa ou má fé o prazo de contagem será diferente.

61.  Por isto, cabe primeiramente indicar que, a hipotética posse do R. teria de ser sempre qualificada como de má fé – solução expressamente consagrada no ponto 2.3.5. da Sentença Final.

62.  Concluímos desta maneira, porque, tal como ficou dito na sentença aqui recorrida, a “posse” do R. não é titulada (artigo 1259º do CC); e presume-se de má fé (artigo 1260º, nº 2 do CC).

63.  Sendo a “posse” do R., de má fé, a usucapião só pode dar-se no termo de vinte anos.

64. Tendo em conta que desde 1996 até aos dias de hoje apenas passaram 16 anos no total, não poderá o R. beneficiar deste instituto legal.

65.  E mais, relativamente ao prazo da usucapião, ter-se-á de referir ainda que este se interrompeu, de acordo com o disposto nos artigos 1292º e 323º, nº 1 e 2 do CC, no termo do quinto dia após a data da entrada em juízo da acção ( 7 de Abril de 2008), ou seja, quando apenas tinham decorrido doze anos.

66.  Em face do exposto, o R. não usucapiu o terreno denominado “Terra do Cimo”, pelo que a outorga da escritura de justificação notarial para estabelecimento do trato sucessivo no registo predial é ineficaz.

67.  Não se percebe qual a razão de a sentença recorrida, mesmo tendo chegado a esta conclusão, se “refugia” numa numa presunção fruto de um expediente que a própria sentença qualifica como sendo “um expediente fraco, em muitos casos potenciador da lesão de direitos de terceiro” (ponto 2.3.1. da sentença final).

68.  De facto, a solução legal aqui defendida é perigosa para o comércio jurídico por permitir que com base numa simples escritura notarial contendo o depoimento de três testemunhas, sem qualquer controlo contraditório ou judicial, fosse possível um qualquer agente beneficiar da presunção decorrente do registo.
69.  Como se percebe, a sentença ora recorrida não fez uma douta aplicação do direito ao caso concreto, incorrendo numa solução injusta e que lesa o direito de propriedade do A. sobre o terreno em causa.

70.  Termos em que, tendo em conta o disposto nos artigos 343º, 350º, 1259º e 1260º, nº 2, 1287º a 1296º do CC e art. 7º do CRPredial deverá ser revogada a douta sentença sob recurso e substituída por outra que condene o ora recorrido, julgando improcedente a presente acção, considerando-se impugnado o facto justificado na escritura outorgada pelo Apelado, declarando-a nula e ordenando o cancelamento de quaisquer decisões registais com base na mesma.

CONCLUSÕES:

I. Vem o presente recurso interposto da douta sentença que, julgando a presente acção totalmente improcedente por não provada, absolveu o réu de todos os pedidos, que contra ele, o autor formulou.

II. Incide o presente recurso sobre matéria de facto e de direito, nos termos dos artigos 685º nº 7 e  685º-B nºs 1 a 3 do CPC. 
III. Pretende, por isso, o recorrente ver revogada a sentença por incorrecta ponderação dos valores em causa e errada aplicação do direito aos factos, já que deveria ter procedido o pedido do A. de impugnar o facto justificado referente à invocada aquisição pelo R., por usucapião, declarar nula essa escritura de justificação notarial e ordenado o cancelamento de quaisquer inscrições registais operadas com base na mesma escritura, por não terem sido dados como provados no processo que a doação verbal feita por Zebedeu tenha realmente existido e pelo facto de não ter ocorrido usucapião do mesmo terreno.

IV. A decisão proferida pelo Tribunal a quo contraria jurisprudência uniformizada do STJ no Acórdão de 4 de Dezembro de 2007, Proc. nº 07A2464.
V. A decisão também contraria a jurisprudência uniformizada do STJ no Acórdão nº 1/2008.
I. De facto, o Tribunal a quo não aplicou correctamente o artigo 4º, nº 2, al.a) do CPC em conjunto com o artigo 343º, nº 1, do CC, que levaria, consequentemente, o R. a ter de fazer a prova dos factos constitutivos do direito invocado na escritura de justificação, algo que não aconteceu.

II. Não deveria o R. ter sido absolvido, pois não se verificaram os pressupostos da usucapião, estabelecidos nos artigos 323º, n.º 1, 1292º e 1296º do CC.

III. Pela análise dos artigos. 1287º e 1251º do CC e aplicando-os ao caso concreto, logo se verá que o R. não usucapiu o dito terreno, por lhe faltarem os pressupostos deste instituto.

IV. Mesmo tendo-se em conta os prazos dados como provados na Decisão proferida pelo Tribunal a quo relativamente ao prazo em que o A. começou a usufruir do terreno, de acordo com a simples análise do artigo 1296º em conjunto com os artigos 1259º e 1260º, nº 2, todos do CC, rapidamente se perceberá, fazendo simples contas de matemáticas, que tendo em conta os prazos dados como provados até aos dias de hoje apenas passaram 16 anos, ou seja, ainda faltam quatro anos para que se possa falar em usucapião do terreno por parte do A..

V. Mais ainda, relativamente ao prazo de usucapião, a ter lugar a sua contagem, a mesma ter-se-á interrompido, de acordo com o disposto nos artigos 1292º e 323º, nº 1 e 2 do CC, no termo do quinto dia após a data da entrada em juízo da acção ( 7 de Abril de 2008), ou seja, quando apenas tinham decorrido doze anos.

VI. O R. não usucapiu o terreno denominado “Terra do Cimo”, pelo que a outorga da escritura de justificação notarial para estabelecimento do trato sucessivo no registo predial é ineficaz.

VII. Em relação ao registo do terreno e do eventual benefício do R. quanto à presunção estabelecida no artigo 7º do CRPredial, de facto, porquanto tendo tal registo sido lavrado com fundamento na escritura de justificação, uma vez que esta foi posta em causa, - com a propositura da acção de impugnação - esse registo, e logo a presunção a ele inerente, deixa obviamente de poder operar.

VIII. E isso, indiferentemente à acção ser intentada antes ou após a ocorrência da inscrição registral, já que, socorrendo-nos de novo do acima referenciado Ac. do STJ de 3 de Março de 1998, "A posição do autor impugnante não pode variar consoante o justificante do direito seja mais ou menos lesto a requerer o registo. ".

IX. Pese embora a existência do registo, temos para nós que, impugnada a escritura, sempre seria ao justificante que caberia o ónus da prova do seu proclamado direito, o que equivale a dizer que aquela regra do artigo 343°, n° 1, do CC, jamais se poderia considerar postergada pela presunção inserta no artigo 7° do CRPredial.
X. Daí que, impugnada a escritura com base na qual foi lavrado o registo, por impugnado também se tem de haver esse mesmo registo, não podendo valer contra o impugnante a referida presunção, que a lei concede no pressuposto da existência do direito registado. 
XI. Atentas as regras aplicáveis ao ónus da prova, designadamente o disposto no art. 516° do Código de Processo Civil, nos termos do qual a preterição do ónus da prova envolve consequências desvantajosas a cargo da parte com ele onerado, deveria a presente acção ter sido julgada totalmente procedente.
XII. Ao ter decidido como decidiu fez o Tribunal a quo errada interpretação e aplicação do disposto nos artigos 7° e 101° do Código de Registo Predial, 343.° e 350.° do Código Civil e 516.° do Código de Processo Civil.

XIII. O princípio da boa fé registral não pode, só por si, justificar a solução oposta, sobretudo porque a escritura de justificação é um meio de suprir a falta de um título para registo.
XIV. O que tudo permite concluir, que o direito de propriedade afirmado na escritura de justificação notarial e, com base nela, levado ao registo, passou a ser incerto com a impugnação apresentada, daí decorrendo que o R. não pode beneficiar da aludida presunção do artigo 7º do CRPredial.
XV. Caso porventura se venha a entender, no que se não concede e por mera cautela de patrocínio se pondera, que era ao Recorrente que incumbiria o ónus de prova nos presentes autos, o Recorrente impugna o Despacho Saneador proferido nos presentes autos, na parte em que decidiu julgar inadmissível a Réplica apresentada, pois que o mesmo não fez correcta interpretação e aplicação do Direito.
XVI. O Tribunal a quo rejeitou a Réplica apresentada pelo Recorrente, porquanto, por um lado, destinando-se a mesma a responder à matéria da reconvenção, e não tendo aquela sido admitida, careceria de razão a existência da Réplica, e, por outro lado, por, alegadamente, da mesma não constarem factos que não tivessem sido já alegados na Petição Inicial.
XVII. Como resulta do disposto no art. 502°, n.° 2 do CPC, nas acções de simples apreciação negativa, a réplica serve para o autor impugnar os factos constitutivos que o réu tenha alegado e para alegar os factos impeditivos ou extintivos do direito invocado pelo réu.
XVIII.  Na Réplica apresentada, o Recorrente respondeu à matéria constante da contestação do Recorrido, precisamente, os factos constitutivos do direito invocado pelo réu.
XIX. A réplica apresentada pelo autor é não só processualmente admissível, como não corresponde à verdade que a mesma constitua uma mera repetição ou repositório de matéria que já era objecto dos autos, como considerou o Tribunal a quo.
XX. A Réplica contém a alegação de um facto impeditivo do direito de propriedade arrogado pelo autor, designadamente o seu próprio direito de propriedade sobre o imóvel alvo da disputa (cfr. art. 2º da Réplica) e que “o próprio barracão, que o R. indica no artigo 5.º da contestação, apenas ali foi edificado no ano de 2002” (cfr. art.3.° da Réplica).
XXI. Constituindo o facto alegado o fundamento de uma excepção ao direito invocado pelo Recorrido, deveria mesmo ser levado à base instrutória (artigo 511° do CPC), de modo a que o A., ora recorrente, sobre o mesmo pudesse produzir prova.
XXII. Sendo a Réplica apresentada pelo Recorrente processualmente admissível, e contendo a mesma a alegação de um facto impeditivo do direito invocado pelo Recorrido, deveria a mesma ter sido admitida e, em consequência, terem os factos nela alegados ter sido tido em conta na selecção da matéria de facto relevante para boa decisão a proferir nos presentes autos.
XXIII.  Ao ter decidido contrariamente, fez o douto Tribunal recorrido errada interpretação e aplicação do disposto nos artigos 502°, n.° 2 e 511° do C6digo de Processo Civil.
XXIV.  A decisão recorrida é nula por errada interpretação e aplicação jurídicas e errónea interpretação factual e como tal deve ser declarada.

Termos em que deve ser dado provimento ao presente recurso e revogada a sentença recorrida julgando-se integralmente procedente o recurso interposto da sentença final. Caso assim se não entenda, sem conceder, deve ser julgado procedente o recurso interposto do despacho saneador, na parte em que julgou inadmissível a réplica apresentada, sendo o mesmo revogado, nessa parte, e, em consequência, admitida a réplica e anulados todos os actos subsequentes posteriores ao mesmo, organizando-se nova selecção da matéria de facto e seguindo os autos os seus regulares trâmites até final, assim se fazendo 
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